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RESUMO
Este artigo tem por escopo propor reflexões sobre as reformas 
trazidas ao ensino jurídico pela resolução CNE/CES no 09/04 
para um ensino jurídico humanístico de qualidade e de como e 
por que utilizar o cinema como alternativa de recurso didático-
-pedagógico no ensino jurídico, ressaltando a importância da 
arte e da estética como elementos inter e transdisciplinares para 
a formação humanística do discente de Direito, visando a uma 
maior eficácia do exercício operacional da inteligência, da am-
pliação de visão de mundo e do exercício do pensamento crítico.
Palavras-chaves: ensino jurídico brasileiro; cinema e docência; 
ensino humanístico.
INTRODUÇÃO
Este artigo tem por escopo propor uma breve reflexão 
acerca das reformas trazidas pela resolução CNE/CES no 09/04 
no que tange à implementação de um ensino jurídico huma-
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nístico e de qualidade, bem como apresentar o cinema como 
uma das alternativas para a quebra de tradicionais paradigmas 
didático-pedagógicos ainda presentes no ensino jurídico, com 
vistas a um ensino reflexivo e crítico, que contemple a propa-
gada formação humanística.
“A educação é um processo de humanização” (PIMENTA; 
ANASTASIOU, 2002, p. 97) e será por meio dela, inclusive em 
sede de educação superior, que os seres humanos terão a possi-
bilidade de se inserirem na sociedade historicamente construída 
e em construção.
Será por intermédio da educação que o aprendiz poderá 
apropriar-se da rica diversidade da civilização e dos problemas por 
ela produzidos. Assim, a educação não deve apenas ser forjada 
para a formação de um profissional com competências científicas, 
técnicas e tecnológicas, mas, sim, preocupar-se com a relevância de 
formar um profissional reflexivo, criativo, atento aos fenômenos 
sociais e jurídicos que ocorrem na sociedade que está em per-
manente construção (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 97).
É dever da universidade proporcionar momentos nos quais 
as discussões educativas, ainda que eivadas de certa dose de 
dogmatismo, ou seja, do exercício operacional da razão pura, 
estejam unidas à afetividade “para possibilitar caminhos de apoio 
à formação do pensamento humano e científico”(SANTOS; 
SILVA, 2011, p. 4).
Mister mencionar que o isolamento e a independência 
do conhecimento científico não mais atendem às necessidades 
da dinâmica globalizada da sociedade hodierna. Dessa forma, 
importante que sejam introduzidas estratégias inovadoras ao 
processo educativo (SOUZA; NASCIMENTO, 2010). Neste 
artigo, será abordado o uso do cinema como veículo educativo, 
com o viés de mostrar aos alunos não apenas uma simulação do 
real, mas introduzi-los no campo das artes, na busca de reavivar 
a sensibilidade de cada um e a capacidade criativa (SOUZA; 
NASCIMENTO, 2010), ambas essenciais para o bom desem-
penho do operador jurídico.
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O ENSINO JURÍDICO HUMANÍSTICO
O grande desafio do ensino jurídico hodiernamente, no 
Brasil, passa pela necessidade de mudança de paradigma na 
compreensão do Direito, tirando-o de um “pedestal de transce-
dentalidade” (SANTOS; MORAIS, 2007, p. 97) e colocando-o 
a serviço da formação de mentes criativas, inquietas, críticas e 
indagadoras.
Do bacharel de Direito contemporâneo requer-se que se 
gradue demonstrando ter sido capaz de ir além da dogmática 
e do legalismo, tendo condições de raciocinar criticamente, de 
perceber as complexidades do fenômeno jurídico, de buscar a 
garantia da defesa do princípio da dignidade da pessoa humana 
e de desenvolver suas potencialidades para alcançar habilidades 
que incluem o domínio dos conteúdos do ordenamento jurídico 
vigente, reflexões acerca de questões éticas e sociais, capacidade 
de argumentação, domínio do português e capacidade de pes-
quisa entre outras (SANTOS; MORAIS, 2007). 
Assim, para que o aluno atinja os parâmetros desejados, 
mister que não apenas obtenha informações técnicas acerca 
do Direito, mas que os cursos jurídicos, além de propiciarem a 
formação teórico-normativa e a referente à prática processual, 
proporcionem oportunidades de pesquisa e produção acadêmica, 
que seus projetos pedagógicos atendam à realidade social e que 
estejam fundamentados em referenciais humanísticos, solidários 
e éticos e que, além disso, favoreçam que o discente compreenda 
a importância de, ao graduar-se, exercer sua profissão de forma 
cidadã, objetivando a melhoria da sociedade e privilegiando o 
exercício dos direitos humanos e a preservação do Estado de-
mocrático (SANTOS; MORAIS, 2007).
Nesse sentido, Pinho e Demartini (2013) argumentam que, 
em função de inúmeros questionamentos críticos no que tange 
à qualidade do ensino jurídico no Brasil, graças ao trabalho 
desenvolvido pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), o 
Ministério da Educação, acolhendo as ideias, as sugestões e os 
procedimentos apresentados pelo referido órgão de classe, edi-
tou, entre outras, a resolução CNE/CES no 09/04, que trouxe a 
redefinição das diretrizes curriculares para os cursos de Direito, 
33Cadernos de Educação, v. 13, n. 25, jul. dez. 2013
desejando sublinhar a importância do caráter humanístico na 
formação dos bacharéis.
A necessidade de se repensar o ensino jurídico e seu modus 
operandi permanece, mesmo após a edição da mencionada reso-
lução, levando-se em conta que o Direito possui o condão de 
transformar a realidade e que precisa dar conta de novos con-
textos sociais e políticos. Para tanto, requer-se uma pedagogia 
humanista, que privilegie vários saberes, não apenas os jurídicos, 
em uma abordagem múlti, inter e transdisciplinar, dando ênfase à 
importância da formação contínua. É fundamental que o profes-
sor de Direito pergunte “por que e para que ensina” (KOHAN, 
2003, p. 223) tendo como fio condutor desse questionamento 
a ciência de que ensina para a emancipação do aluno, para des-
pertar nele a consciência de mundo, a vontade de transformá-lo 
regido por seu pensamento crítico, problematizador e inquieto. 
Para que o ensino jurídico não seja adestrador, não submeta 
acriticamente o aluno às leis e aos conceitos, impera que haja 
o estímulo à reflexão a fim de repudiar-se a formação de “um 
profissional dócil e mecanicamente reprodutor de uma estrutura 
de dominação identificada com o status quo” (GENTIL, 2010, 
p. 103) com vistas a formar um operador do Direito que esteja 
atento aos “novos e complexos fenômenos sociais e jurídicos” 
(BERTASO; NAKALSKI, 2001, p.61) e comprometido com eles.
Então, quando falamos em ensino humanístico, estamos 
falando de um ensino que privilegie também as questões da inter-
culturalidade, ou seja, as questões da humanidade. Morin (2000) 
lembra que o ensino deve estar centrado na condição humana 
e que, acima de tudo, deve-se se educar para a compreensão 
humana, para a solidariedade, para a diversidade. A educação 
multicultural é o caminho para que tenhamos um bacharel que 
apresente uma maior versatilidade, um pensar complexo. Será 
por meio da formação humanística ínter e transdisciplinar que 
a academia de Direito trabalhará para a “humanização da huma-
nidade”, nas palavras de MORIN (2000, p. 106).
Como uma das alternativas de quebra de paradigmas pe-
dagógicos a fim de que seja alcançado um ensino jurídico nos 
moldes já explicitados, o cinema será adiante apresentado como 
34 Cadernos de Educação, v. 13, n. 25, jul. dez. 2013
prática pedagógica que traz em si a possibilidade de ser trans-
formadora, diferente e extremamente válida.
O CINEMA COMO PRÁTICA PEDAGÓGICA 
NO ENSINO JURÍDICO
O cinema é a arte criada pela burguesia do século 19, e, 
com ele, uma nova linguagem desenvolve-se, pois passa a ser o 
veículo pelo qual as grandes estórias das primeiras décadas do 
século 20 são contadas (BERNARDET, 2006).
Com o cinema, nasce a linguagem audiovisual, e, hoje, no 
século 21, vivemos em uma sociedade pautada pela informação 
e pela imagem. Diante dessa realidade, não há como negar à sala 
de aula um espaço para que a produção e a difusão do conhe-
cimento ocorram privilegiando a imagem e o som. Além disso, 
há de se levar em conta que, na sociedade atual, a produção e a 
transmissão de conhecimentos de saberes deixaram de ser prer-
rogativas exclusivas da escola e ocorrem, concomitantemente, 
“em outras instâncias de socialização” (DUARTE, 2009, p. 67). 
Nessa esteira, há de se entender o cinema como uma importante 
instância pedagógica, pois ele, segundo Duarte (2009, p. 67), 
(...) atua como um elemento aglutinador e como fonte ine-
quívoca de conhecimento, de formação e de informação, 
configurando-se, assim, como uma prática “eminentemente 
pedagógica”.
Do ponto de vista das formações cultural, educacional e 
estética das pessoas, assistir a filmes é uma prática tão importante 
quanto ler livros acadêmicos (DUARTE, 2009). Nesse sentido,
Parece ser, desse modo, que determinadas experiências 
culturais, associadas a uma certa maneira de ver filmes, acabam 
interagindo na produção de saberes, de identidades, crenças e 
visões de mundo de um grande contingente de atores sociais. 
Esse é o maior interesse que o cinema tem para o campo edu-
cacional – sua natureza eminentemente pedagógica. (DUARTE, 
2009, p. 18)
35Cadernos de Educação, v. 13, n. 25, jul. dez. 2013
Introduzir a cultura sistematizada, a arte, a literatura e o 
cinema, entre outros, na prática pedagógica reflexiva, de modo 
a ofertar uma aula diferente e prazerosa, certamente incorrerá 
em uma oportunidade para que haja uma ocasião educativa sig-
nificativa, na qual se propiciam ao aluno momentos de formação 
humanística para que repense suas concepções de mundo, pense 
criticamente e alcance uma maior sofisticação do exercício ope-
racional da inteligência (SANTOS; SILVA, 2011, p. 2).
O cinema “constitui uma farta contribuição sobre a condi-
ção humana” (MORIN, 2002, p. 43), e a polissemia da linguagem 
cinematográfica é de suma importância ao processo educacional, 
pois dá aos filmes o condão de serem considerados como uma 
porta de acesso a diversos conhecimentos e informações que 
nele não se esgotam (DUARTE, 2006,). A linguagem escrita e a 
linguagem imagética podem e devem ser trabalhadas concomi-
tantemente em sala de aula, pois, juntas, ampliam as condições 
para uma eficaz produção de saberes e competências (DUARTE, 
2006). De acordo com Napolitano (2010, p. 11),
Trabalhar com o cinema em sala de aula é ajudar a escola 
a reencontrar a cultura ao mesmo tempo cotidiana e eleva-
da, pois o cinema é o campo no qual a estética, o lazer, a 
ideologia e os valores sociais mais amplos são sintetizados 
numa mesma obra de arte.
O cinema ainda pode ser compreendido, conforme ensina 
Bernardet (2006), como uma forma de reprodução da realidade, 
ou de pedaços dela e, por meio de sua linguagem, leva o públi-
co a identificar-se com determinada situação, a interpretá-la de 
acordo com suas vivências, desejos, inquietações etc.
A arte, e nela estando incluído o cinema, propicia ações 
educativas que unem a razão à afetividade conduzindo o aluno 
para que veja o mundo muito além do conhecimento dogmático, 
pois aprenderá a vê-lo esteticamente.
As artes levam-nos à dimensão estética da existência e – 
conforme o adágio que diz que a natureza imita a obra de 
arte – elas nos ensinam a ver o mundo esteticamente.
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Trata-se, enfim, de demonstrar que, em toda a grande obra, 
de literatura, de cinema, de poesia, de música, de pintura, 
de escultura, há um pensamento profundo sobre a condição 
humana. (MORIN, 2002, p. 45)
Pinho e Demartini (2013) lembram-nos que expor os alunos 
à experiência de aprender com arte, no caso deste artigo, espe-
cificamente com o cinema, é ofertar um conhecimento criativo. 
Nele, correm-se riscos no sentido de escolha de posicionamen-
tos, de enquadramento da visão de determinada realidade, da 
adequada interpretação dos temas propostos, da flexibilidade e 
da originalidade na construção do pensamento, bem como do 
estabelecimento de novas e desafiantes relações simbólicas e de 
ampliar sua capacidade de fazer analogias e fluência de argu-
mentação (GARCIA, 2013, p. 4).
O cinema está apto a humanizar o processo pedagógico, 
e, por meio de alguns assuntos de que trata, problematizar “os 
homens e sua relação com o mundo” (FREIRE, 2005, p. 77), 
afastar o pensar ingênuo pode ser uma prática para conclamar os 
alunos a refletirem acerca dos fenômenos jurídicos, do mundo 
e a desejarem transformá-lo.
A dinâmica que pode ser impressa a uma aula de Direito, 
utilizando-se do cinema como ferramenta pedagógica, tem 
o poder de abrir uma verdadeira janela para oportunizar a 
aprendizagem significativa. E por aprendizagem significativa 
entende-se aquela que
(...) envolve o aluno como pessoa, como um todo (ideias, 
sentimentos, cultura, valores, sociedade, profissão). Ela se 
dá quando: o que se propõe para aprender se relaciona com 
o universo de conhecimento, de experiências e vivências 
do aprendiz, (...); permite a formulação de perguntas e 
questões que de algum modo o interessem e o envolvam 
ou lhe digam respeito; lhe permite entrar em confronto 
experimental com problemas práticos de natureza social, 
ética e profissional que lhe são relevantes; permite e ajuda 
a transferir o aprendizado na universidade para outras 
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circunstâncias da vida; suscita modificações no compor-
tamento e até mesmo na responsabilidade do aprendiz. 
(MASETTO, 2003, p. 43)
 
Do ponto de vista do ensino do Direito, os filmes trazem, 
de algum modo, uma simulação da realidade e podem ser ma-
terial extremamente rico para suscitar o debate acerca de fenô-
menos sociais que estejam associados à disciplina jurídica a ser 
ministrada; podem estabelecer uma “intimidade entre os saberes 
curriculares fundamentais aos alunos e a experiência social que 
eles têm como indivíduos” (FREIRE, 1996, p. 30).
A ciência do Direito precisa compreender a arte como fa-
cilitadora de seu conhecimento interno e se abrir a seu potencial 
humanístico para a formação do profissional da área jurídica 
(CARVALHO; COSTA, 2010). O fenômeno cinematográfico 
pode ser aproveitado para considerar-se o fenômeno jurídico 
em toda a sua extensão. De acordo com Trivino (2012, p. 71),
Pocos instrumentos son tan propícios para um análisis in-
terdisciplinar como el cine, dado que normalmente em La 
narración fílmica se muestran los assuntos jurídicos de uma 
forma similar a cómo estos de san em La realidad, y em 
este sentido, aparecen com todas SUS diversas y múltiples 
artistas y vinculaciones.
E o mesmo autor continua seu raciocínio dizendo que, por 
meio da metodologia que inclui o estudo do Direito pelo cinema, 
o aluno realizará um estudo jurídico que é simultaneamente mais 
realista e mais interessante, estará mais motivado para analisar 
uma questão que, talvez, quando explicada teoricamente em 
sala de aula, não lhe havia motivado suficientemente para que 
pudesse captar seu contexto, sua relevância e suas várias con-
sequências práticas.
Nesse diapasão, o cinema convidará o futuro jurista a, 
com seu olhar permeado pelos conhecimentos de sua área, 
tomar parte do mundo imbricando sua visão do Direito com a 
realidade, em especial a social, e seus contextos (CARVALHO; 
COSTA, 2010).
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Muito pode ser aprendido acerca do Direito e dos fenôme-
nos sociais por meio dos filmes, pois, via de regra, refletem pode-
rosos mitos que exercem influência em nossas reações a assuntos 
pertinentes a vida real, o que inclui os assuntos jurídicos (DEN-
VIR, 1996). Assim, visto que o Direito é um fenômeno social não 
isolado, um conjunto de normas e decisões judiciais das quais os 
destinatários são os seres humanos, nada mais lógico que trazer 
para a sala de aula reflexões sobre a cultura e outros fenômenos, 
tais como moral, política e os diversos aspectos sociais com que 
aquele está interseccionado, conforme ensina Trivino (2012).
Pinho e Demartini (2013), tomando como ponto de par-
tida as considerações de Napolitano (2010), lembram-nos que, 
quando o professor está trabalhando com o cinema em sala de 
aula, oportuniza aos alunos reflexão sobre a cultura cotidiana e, 
também, a elevada, uma vez que a sétima arte sintetiza e reúne 
a estética, o lazer, a ideologia e os valores sociais mais amplos. 
Destarte, o professor estará trabalhando a formação do futuro 
jurista de forma integral incorporando às disciplinas dogmáticas 
conteúdos, como sociologia, história e economia, entre outros, 
que estarão introduzindo aspectos mais contextuais do Direito 
e, destarte, ampliando de forma notável o pensamento crítico 
do aluno (TRIVINO, 2012).
Quando o professor opta por uma aula utilizando o cinema 
como ferramenta didático-pedagógica, é importante que estabele-
ça claramente que objetivos pretende alcançar e qual o caminho 
metodológico que será percorrido nessa empreitada. Para tanto, 
a seleção de filmes que serão exibidos é de suma importância. 
Conforme lembra-nos Lacerda (2007), não há necessidade de 
que sejam filmes especificamente de tribunais ou que abordem 
diretamente temas jurídicos. Porém é necessário que o profes-
sor esteja devidamente capacitado e preparado para mostrar 
aos alunos as conexões entre o filme escolhido e os aspectos 
jurídicos-sociais da discussão que pretende trazer para a sala de 
aula. Nessa linha de raciocínio, o discente que participa de aula 
com cinema deve estar apoiado e guiado pelo professor cabendo 
ao docente eleger e propor atividades preparatórias ou comple-
mentares aos filmes ou guiar um debate (TRIVINO, 2012). “O 
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importante não é ficar apenas no filme como ‘ilustração’, mas 
usar criticamente a narrativa e as representações fílmicas como 
elementos propulsores de pesquisas e debates temáticos.” (NA-
POLITANO, 2010, p. 28 – grifo nosso).
(...) o cinema como ferramenta metodológica por si só 
não ajuda o professor a dissecar os aspectos negativos e 
positivos de um filme entre seus discentes, pois há neces-
sidade de dispor de outros meios que ensinem os discentes 
a identificar as relações entre Direito e a temática exibida, 
o gênero, a mensagem, o contexto histórico-social do 
filme, os argumentos, símbolos e mensagens transmitidos 
que aguçaram a imaginação, como também o âmbito do 
sensível, dos alunos.
Daí que a aplicação de outros recursos, como leituras 
complementares, pesquisa legislativa ou histórica referente 
ao assunto da análise fílmica, rodas de conversas e grupos 
de estudos, pode dar relevo a aspectos esquecidos ou não 
exteriorizados na sala de aula ou nos seminários, dando 
tônica a um círculo difusor dessas muitas interpretações 
engendradas pela obra. (CARVALHO; COSTA, 2010, p. 9)
Carvalho e Costa apud Pinho e Demartini (2013) ressal-
tam que a pedagogia que inclui o cinema dista da passividade, 
pois é um instrumento dialógico, que demanda um processo 
intersubjetivo do espectador. E deve-se extrair do filme o má-
ximo de informações possíveis para suscitar debates múltiplos, 
abordando-o sob várias perspectivas, propondo-se atividades 
que caminhem ao encontro do objetivo proposto para a aula em 
que esse recurso está sendo utilizado. (NAPOLITANO, 2010)
Entre tantos outros recursos, o cinema é um instrumento 
a serviço da educação e deve, como tal, ser considerado meio, 
e não fim (CARVALHO e COSTA, 2010). Ainda, não pode 
ser apresentado como ferramenta didático-pedagógica com o 
condão de solucionar todos os problemas do ensino jurídico 
(PINHO e DEMARTINI, 2013). Entretanto a sétima arte, 
se bem trabalhada e bem conduzida pelo professor, torna a 
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aula de Direito que a incluiu produtiva e a transforma em 
uma experiência instigante e motivadora para o aluno. Pode, 
também, incrementar a formação das potencialidades dos alunos 
no sentido de, exemplificativamente, ampliar sua formação 
cultural para que tenha condições de entabular uma interação 
entre a formação jurídica recebida “com o conhecimento social 
interdisciplinar” para 
(...)
– compreender, analisar, avaliar e interpretar as situações 
que fazem parte do universo profissional dos operadores 
jurídicos, a partir dos pressupostos do Direito e dos fatores 
que compõem o contexto social e a singularidade do caso;
– aplicar o conhecimento adquirido, de forma a dar um 
sentido social aos procedimentos e às soluções dos conflitos 
que sofrem a incidência do Direito;
(...)
– refletir sobre as questões centrais da ética como meio de 
propiciar a aplicação dos conhecimentos nesta perspectiva, 
visando um melhor agir do bacharel não só no âmbito 
profissional, mas também no social;
– valorizar as descobertas da ciência e da tecnologia en-
quanto indicadores de demandas de produção de novos 
conhecimentos pelo desenvolvimento de constantes ativi-
dades de investigação, como meios de aprimoramento das 
sociedades democráticas;
– possuir capacidade de intervenção nas realidades regio-
nais, a partir da consideração de suas características geo-
gráficas, culturais, econômicas e políticas, dentro de um 
enfoque de universalidade,
(...)
– ter capacidade de argumentação, manifestada através do 
emprego de raciocínio lógico, de persuasão e da utilização 
adequada de terminologia jurídica forense e científica;
– ter capacidade de pesquisa, manifestada através da capa-
cidade de investigação científica para a produção do conhe-
cimento novo em matéria jurídica. (SANTOS; MORAIS, 
2007, p. 102, 103)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Pinho e Demartini (2013) aduzem que, se desejamos 
uma universidade do conhecimento e do saber, precisamos 
compreender que “saber é sinônimo de progresso, de formação 
do espírito humano posto a serviço do homem”. Os educandos, 
em especial os do ensino jurídico, não devem ser compelidos 
a passivamente aceitar o mundo como ele é, mas, sim, serem 
convidados a compreender o mundo e a transformá-lo democra-
ticamente. Isso significa “educar para a vida, na própria vida”. 
(SACRISTÁN, G. 2001, p. 27-29)
 Assim, entendemos que o cinema pode desempenhar um 
papel de muita relevância no ensino jurídico, posto que contribui 
para “a expansão das formas de ver a realidade, de expressar 
emoções e sentimentos, de aproximar visualmente o que nossos 
olhos não podiam perceber por si próprios” (SACRISTÁN, 2001, 
p. 53), em um processo de humanização do aprendiz, dentro de 
uma pedagogia da complexidade, promovendo o exercício da li-
berdade de pensamento, da opinião e da consciência do papel que 
cada um tem a desempenhar no meio social em que está inserido.
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